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"CONFISSÕES POLÍTICAS” DE MULHERES PARLAMENTARES                               

"POLITICAL CONFESSIONS" OF PARLIAMENTARY WOMEN

Eliana Tavares dos Reis*

Introdução

As “mulheres na política” têm sido tema 
de inúmeras reflexões que buscam com-
preender as condições de entrada e de per-
sistência delas nesse domínio específico da 
vida social. E, de forma recorrentemente 
associada,  tais discussões visam reivin-
dicar a presença de gênero nas múltiplas 
arenas possíveis de intervenção1, contra 
diferentes formas de dominação (mais ou 
menos conscientes, materiais e simbólicas, 
etc.). À pertinência dessas diretrizes, con-

jugamos a importância (nem sempre perse-
guida) de objetivação de categorias sociais 
das quais se faz parte atentando às lutas de 
classificação que historicamente delineiam 
(de forma relativamente eficaz) suas defi-
nições e limites, o pensável e o dizível so-
bre elas. Para não sucumbir, como indicou 
Rose Marie Lagrave2, às “relações de força 
que procuram impor a maneira legítima de 
fazer estudos sobre mulheres”, convém, em 
primeiro lugar, ter alguma precaução com a 
exposição de encaminhamentos à constru-
ção do objeto. E, em segundo lugar, como 
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1. Questionamentos feministas suscitados das inspirações e das aspirações militantes, mormente a partir 
dos anos 1970, no mundo e no Brasil – a partir da atuação de grupos feministas articulados sob condições 
restritivas impostas pelo regime militar –, contribuíram para a visibilidade das mulheres enquanto agen-
tes de transformações contundentes, e suscitaram inquietações teóricas em distintas áreas das ciências hu-
manas (PINTO, 2010, 2001; BRITO, 2001).
2. Artigo traduzido neste dossiê.
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3. Heloisa Pontes (2008, 1998) tem sublinhado essa dimensão da conquista de um “nome próprio” como 
indicador da conquista de certo reconhecimento da posição e da produção que algumas mulheres conse-
guem conquistar em determinados domínios de atuação, principalmente o artístico. Ver a entrevista da au-
tora neste dossiê.

sintetizou Pontes (2008, p. 535), procurar 
não “essencializar marcadores sociais de 
gênero e muito menos encapsular as traje-
tórias das mulheres reais sob o feixe anê-
mico de uma suposta condição comum de 
sujeição”. Para tanto, seguimos a orienta-
ção da autora de colocar “em relação traje-
tórias, carreiras, parcerias, constrangimen-
tos e recursos” de mulheres que investiram 
em domínios (política eletiva e publicação 
de livros), fortemente associados ao polo de 
produção masculino. 

Trata-se, pois, de buscar, por um lado, os 
condicionantes que agem sobre as possibi-
lidades de ocupação de posições e sobre as 
tomadas de posição (BOURDIEU, 1996); e, 
por outro lado, investigar a pluralidade de 
matrizes de inclinação para determinadas 
práticas, disposições múltiplas e experiên-
cias biográficas diversas (LAHIRE, 2004). 
Levando em conta o universo investigado 
e os debates em torno das “questões de gê-
nero", essas dimensões permitem abranger 
indagações empíricas sobre como transfor-
mações estruturais incidem no (ou derivam 
do) apuramento da capacidade reflexiva de 
mulheres e homens e, com efeito, impactam 
na recomposição das relações de gênero.  
Podemos, assim, tentar desviar dos pos-
tulados a priori, que “sugerem uma fata-
lidade da dominação masculina ou a força 
irresistível da emancipação das mulheres” 
(GUIONNET e NEVEU, 2009, p. 374).

A análise específica realizada neste arti-
go recai sobre livros de confissões políticas 
publicados por quatro parlamentares. Um 
dos principais  ganhos analíticos desse ma-
terial é no sentido de apreender categorias 
de apreciação constitutivas dos escritos de 

profissionais da política, que acumularam 
inscrições em distintos domínios culturais 
e ocuparam posições notáveis no jogo po-
lítico. Essa “notabilidade", no caso delas, é 
relacionada a, no mínimo,  uma tripla con-
dição de raridade. Não somente em termos 
quantitativos, mas elas são "raras" também 
porque: compõem uma “elite” de especialis-
tas na “arte de representar”, que se descolam 
parcialmente dos “profanos” para desem-
penhar papéis políticos; distinguem-se da 
maioria dos homens e mulheres que exercem 
atividades políticas, por ocuparem o topo da 
hierarquia nesse espaço; por investirem na 
produção de bens simbólicos (REIS, 2014); 
e, ainda, diferenciam-se da maioria dos po-
líticos que escrevem por se dedicarem a um 
estilo menos frequente, que é a publicação 
de confissões políticas. Nesse caso, entre a 
raridade negativa (escassez numérica) e as 
raridades positivas (ocupação de posições e  
espécies de produção distintivas), estão os 
obstáculos e as oportunidades de conquista 
de um “nome próprio”1, passíveis de serem 
captados em um material que se constitui 
em instrumento de intervenção no trabalho 
simbólico de gestão das imagens (NEVEU, 
1992) de suas autoras.

Esta discussão prolonga os desdobra-
mentos de uma pesquisa mais ampla, que 
procurou demonstrar as bases das multino-
tabilidades conquistadas por parlamentares 
(homens, em sua maioria, e mulheres, em 
franca minoria), cuja concentração de re-
cursos, lógicas e trânsitos lhes outorga au-
toridade à manipulação de bens simbólicos, 
incluindo a publicação de livros (GRILL e 
REIS, 2016). Dessa forma, o exercício polí-
tico de representação e o trabalho intelec-
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tual de produção de representações apare-
cem como indissociáveis, e exigem a posse 
de certas disposições e atributos compatí-
veis com a possibilidade de mobilizar regis-
tros, muitas vezes, ao menos aparentemen-
te, ambíguos (éticos, estéticos, burocráticos, 
afetivos, etc.). 

Sobre os empreendimentos editoriais  
de políticos, Le Bart (1998, p. 77) lembra 
que, talvez, eles “não escrevam tudo o que 
publicam”, mas, também, é possível que 
“não publiquem tudo o que escrevem”. Por 
isso, o que importa é a valorização dessa 
modalidade de intervenção, inegavelmen-
te ativada para administração de uma ima-
gem pública e publicização de seus con-
tornos oportunos, conforme determinado 
estágio biográfico e das batalhas políticas. 
Portanto, as confissões políticas podem 
ser examinadas como estratégias de luta 
significativas e artefatos pertinentes à ati-
vação de símbolos, signos e significados, 
que se traduzem na fabricação de identifi-
cações, classificações e consensos (GRILL, 
2012, p. 12). São tentativas de agencia-
mento de identidades estratégicas, no sen-
tido atribuído por Annie Collovald (1988). 
Ou seja, sem serem cínicas (ainda que o 
uso possa ser mais ou menos instrumental 
ou controlado), são operações de seleção 
(consequentemente, de supressão) e de 
alinhavo de elementos, realizados por de-
terminados ou determinadas agentes que, 
em certas condições – de concorrência e 
etapas das suas carreiras –, tendo em vis-
ta os trunfos acumulados ou desgastados, 
empenham-se na gestão ou reabilitação da 
sua “imagem” ou biografia. 

Le Bart (1998, p. 78) sublinha que “as 
posturas (de escrita) somente se ajustam 
às posições (políticas) pela mediação dos 
estereótipos ou definições dominantes do 
que ‘deve ser’ ou do que ‘pode ser’ o métier 
político”. Por esse intermédio, vêm à tona 
princípios de (di)visão do mundo social, in-
cluindo as “teorizações” sobre a política (LE 
BART, 1998; GRILL, 2015; 2012). E variam 
em consonância com o volume e a estrutura 
de recursos detidos; os desdobramentos das 
carreiras de cargos políticos; as modalidades 
de inserção cultural; entre outros fatores. 

Desse modo, o esforço fundamen-
tal aqui é o de não cair na armadilha de 
empreender uma reconstrução teleoló-
gica das narrativas de caráter biográfico 
(NEVEU, 1992), levando em conta, em 
primeiro lugar, as injunções de diferen-
tes tipos (históricas, sociais, relacionais e 
competitivas), que pesam na distribuição 
das aptidões, oportunidades e variedade de 
capacidades à idealização e ideologização 
biográfica (BOURDIEU, 1996).  Antes que 
meros “projetos individuais", individual-
mente conduzidos ou coordenados; estão 
em jogo conexões multifacetadas entre 
propriedades sociais, fases biográficas, 
tipos de carreiras (entre outras fontes de 
tolhimentos ou abonamentos, bloqueios 
ou proveitos), que incidem tanto nas con-
dições gerais de registros e depurações de 
uma “memória” retrospectivamente filtra-
da e organizada, como nas condições es-
pecíficas (e provisórias) nas quais as agen-
tes investem no tipo de publicação em 
questão4. Em segundo lugar, observando 
como, nas narrativas, emergem as marcas 

4. Muitos são os fatores que autorizam, social e politicamente, novos/as agentes a “tomar a palavra” e “se-
rem escutados/as” (POLLAK, 2000): da recomposição da “elite política” às idiossincrasias dos casos indi-
viduais, passando por injunções jurídicas e morais (que afetam a organização dos parlamentos e partidos) 
e pela afirmação de porta-vozes em domínios culturais e sociais diversificados. Reconfigurações que de-
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de “patrimônios individuais de disposições 
e de competências culturais incorporadas” 
(LAHIRE, 2006, p.21), expressas em esti-
los, ênfases, gostos, habilidades, etc. E, em 
terceiro lugar, examinando os usos polí-
ticos de um dispositivo por meio do qual 
“mandatários legítimos” – autorizados por 
todos os processos de fetichização do lu-
gar que ocupam (BOURDIEU, 2004) –, ar-
rogam-se o direito à subjetividade, à nar-
rativa na primeira pessoa, à demonstração 
de sensibilidades e desabafos, enfim, aos 
acertos de contas e versões pessoais, bem 
como ao suposto distanciamento e huma-
nização dos seus personagens e papéis po-
líticos avalizados (LE BART, 1998).

Em uma pesquisa geral, que abarcou 
parlamentares atuantes desde a década de 
1940, conferimos a progressiva complexi-
ficação do espaço público, a diversifica-
ção dos perfis e competências, a recon-
figuração de domínios de concorrência e 
os deslocamentos nos gêneros de escritas 
priorizados pelos agentes (GRILL e REIS, 
2016). Verificamos, por exemplo, a dimi-
nuição da original apetência em produ-
zir biografias históricas (de exaltação de 
personagens, eventos, movimentos, etc.) e 
textos literários (poemas, romances, con-
tos, entre outros), em oposição à escalada 
progressiva da escrita setorializada (sobre 
temáticas mais especializadas ou técnicas, 

direcionadas às áreas específicas e res-
paldadas por saberes e títulos escolares). 
Assim como averiguamos a baixa oscila-
ção tanto da relativamente alta frequência 
dos livros com temáticas generalistas (que 
abrangem possibilidades de consagração 
de projetos de sociedade, ideologias, iden-
tidades, etc.), como da menor incidência 
das confissões políticas (nas quais enqua-
dramos os investimentos em livros de re-
latos de memórias e autobiografias5). Vale 
pontuar que esses tipos de escrita não são 
exclusivos/excludentes, e que as posturas 
assumidas nas confissões são compatíveis 
ou até sintetizam as propensões de escrita 
prevalecentes e correlativas aos perfis dos/
das agentes.

Não surpreende que a publicação de 
autobiografias e “memórias” por mulheres 
parlamentares é ainda mais acanhada que 
a produção do mesmo tipo para homens 
com carreiras políticas homólogas. A cir-
culação desse tipo de livro escrito/assinado 
por deputadas e senadoras ocorre apenas 
no período recente. O que se aplica a outros 
segmentos, como aqueles formados por des-
cendentes de imigrantes, sindicalistas, mili-
tantes da luta contra a ditadura, lideranças 
negras, entre outros. O que guarda relação, 
por um lado, com a paulatina diversificação 
do espaço de concorrência política no Brasil. 
E, por outro lado, com a expansão relativa 

vem ser levadas em conta, uma vez que a capacidade de rememoração não deve ser considerada como uma 
forma de experiência comum à totalidade das pessoas e anterior a qualquer contato com o mundo, da mes-
ma forma que ele não é o mero “decalque” conceitual de um fluxo objetivamente existente. Dessa forma, 
o manejo do “tempo” é resultante tanto do processo social coletivo de aprendizados, de experiências, etc. 
como da apropriação individual dos símbolos humanos e das instituições sociais cada vez mais comple-
xas (ELIAS, 1998), mediante os quais as dimensões da experiência e os dispositivos de ativação de regis-
tros afetivos, institucionais, pragmáticos, entre outros, se ligam sob a forma de narrativas (POLLAK, 2000).
5. A baixa presença numérica desse tipo de publicação, no conjunto de 1.181 livros classificados naquela 
investigação, deve-se a serem menos frequentes os agentes que se aplicam a esse tipo de escrita e, princi-
palmente, ao fato que eles, geralmente, não publicam mais de um livro desse gênero.
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de um mercado editorial e de um público 
leitor disposto (no duplo sentido) à consu-
mir uma profusão de temáticas, gêneros e 
empreendimentos editoriais com os quais 
compartilham afinidades. Na esteira dessa 
ampliação, são concebidas as justificativas 
à exaltação biográfica de novas frações, em 
condições de reunir bases de autoridade le-
gítima e interessadas em objetivar, em livro, 
seus trajetos, memórias, etc. 

Desta forma, a afirmação das posições 
políticas das mulheres está relacionada a 
uma série de reconfigurações não somente 
nos dispositivos de seleção de empreende-
doras nas arenas políticas mais institucio-
nalizadas6, como em outros diferentes e in-
terdependentes domínios, especialmente os 
culturais (universidades, mídias, editoras, 
fundações partidárias, enfim, meios de pro-
dução/divulgação de bens simbólicos) e os 
econômicos (formas de consumo, parâme-
tros da divisão social do trabalho, etc.). Es-
ses processos estão na base das chances de 
investimentos no cenário público, em geral, 
e na ocupação de posições políticas, mais 
especificamente, por aqueles e aquelas até 
então outsiders – a um só golpe, protago-
nistas e subordinados ao delineamento dos 
espaços de possíveis e das problemáticas 
legítimas, incluindo a luta pela redefinição 
do jogo político. 

1. Características dos perfis biográficos e 
das confissões políticas

As quatro mulheres aqui em foco fa-
zem parte de um grupo das únicas oito 
parlamentares localizadas em um univer-
so de 299 deputados federais e senadores 
que, atuantes entre 1945-2010, apresentam 
consistentes inscrições culturais, especial-
mente com significativa publicação de li-
vros (GRILL e REIS, 2016). Cabe uma breve 
sistematização e comparação dos perfis das 
agentes para evidenciar as proximidades e 
distâncias entre elas no que tange às ori-
gens sociais, carreiras políticas e investi-
mentos em publicações7.

As parlamentares são oriundas dos esta-
dos de Pernambuco (Cristina Tavares), Rio 
de Janeiro (Benedita da Silva) e São Pau-
lo (Marta Suplicy e Yeda Crusius), sendo 
que Yeda se deslocou para o Rio Grande 
do Sul no início dos anos 1970 (por conta 
do casamento com um também economista 
e professor universitário gaúcho) e, desde 
então, seguiu sua trajetória nesse estado. 
Tomando a profissão dos pais como indica-
dor de origem social, temos Cristina Tava-
res e Marta Suplicy advindas das camadas 
sociais mais altas (são oriundas de famílias 
“tradicionais” dos seus estados e filhas, 
respectivamente, de médico e industrial); 
Benedita da Silva proveniente de extração 

6. Reconfigurando as condições de competição política, os perfis possíveis, as “aptidões” exigidas, as ban-
deiras de luta, as modalidades de engajamento, etc. Somando-se a isso, os processos de edificação e con-
sagração social e institucional de uma série de direitos considerados como ganhos para o reconhecimen-
to/politização de questões relativas às mulheres. Grifa-se a exigência de cotas nos partidos políticos e seus 
efeitos na interpelação de mulheres ao ingresso nas carreiras políticas eletivas.
7. Para mais detalhes, ver Reis (2014).
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modesta (filha de pedreiro/lavador de car-
ros); e Yeda Crusius de frações médias (fi-
lha de contabilista/ jornalista).

Somente Cristina nasceu na década de 
1930 e ocupou o primeiro posto político em 
1978, já como deputada federal. Ela e Be-
nedita fizeram parte da Assembleia Consti-
tuinte eleita em 1986. Benedita da Silva, ao 
contrário de todas as outras, é a única que 
não estreou na política eletiva como depu-
tada, mas pela vereança. Ela, Marta e Yeda 
nasceram no início da década de 1940, 
sendo que as duas últimas debutaram nos 
cargos somente nos anos de 1990, e com 
idades a partir dos 39 anos (ingresso relati-
vamente tardio, considerando a média dos 
perfis mais “tradicionais”, regularmente 
antes dos 30 anos de idade). Todas elas es-
tiveram ou estão vinculadas a partidos que 
podem ser localizados como mais ao cen-
tro direita, centro esquerda, ou de esquer-
da (conforme a perspectiva) no espectro de 
forças político-partidárias (MDB, PMDB, 
PDT, PT e PSDB). Afora Cristina, que teve 
a carreira interrompida por um câncer de 
mama, em 1992, as demais chegaram à di-
reção de ministérios, em áreas da cultura, 
igualdade racial e planejamento, duas al-
cançaram o Senado Federal (Marta e Bene-
dita) e duas foram governadoras (Yeda foi 
eleita e Benedita assumiu interinamente). 

Os títulos superiores conquistados são em 
Letras (Cristina), Serviço Social (Benedita), 
Psicologia (Marta) e Economia (Yeda). Apenas 
Marta e Yeda investiram em pós-graduações, 
nas suas áreas de formação e nos Estados 
Unidos. Ambas fizeram parte de instâncias 
de consagração intelectual e política (como 

academias ou centros e institutos de estudos), 
exerceram algum tipo de atividade docente 
e foram apresentadoras/analistas de grandes 
rádios e/ou TV, posicionando-se sobre suas 
especialidades, isto é, a primeira sobre “se-
xualidade” e “relações de poder” e a segunda 
sobre questões econômicas e políticas.

As quatro parlamentares investiram, 
sistematicamente, na publicação de artigos 
em revistas e/ou jornais, e de livros (uma 
média de 15 para cada). Cristina tem o me-
nor volume de publicações e Benedita a 
maior frequência de textos publicados por 
editoras da Câmara e do Senado. Ambas 
privilegiando escritos do tipo generalista 
(que tratam de questões amplas e diversas, 
particularmente com registros ideológicos 
ou morais).  Marta tem uma quantidade 
intermediária de livros e, com frequência, 
eles são publicados por grandes editoras 
comerciais; Yeda tem o maior volume de 
publicações e, quase todas, por editoras 
mais periféricas. As duas tratam, frequen-
temente, de temáticas especializadas (que 
exigem um saber técnico, em geral vincu-
lado à formação escolar), o que é represen-
tativo da tendência geral dos parlamentares 
examinados na pesquisa mais abrangente.

Essas características já dão algumas pis-
tas das condições propícias à publicação de 
livros de confissões por essas parlamenta-
res, que ingressaram na competição políti-
ca em circunstâncias de reconfiguração do 
cenário público, de diversificação das cate-
gorias “aptas” a investir em certas carreiras 
e reunindo bases de autoridade legítima à 
exaltação biográfica.
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Figura 1: Capas dos livros de confissões políticas

8. As discussões são sobre: “Dominar o medo é o começo”; “O M.D. Anderson e suas máquinas admirá-
veis”; “Natal na terra dos cowboys”; “Câncer, uma maldição?”; “Que confusão, hein, Fátima?”; “Sevy Zar-
zar”; “A quimioterapia, isso não é graça!”; “Ai, meus cabelos estão caindo novamente!”; “O dólar-saúde”; 
“Reflexões sobre métodos alternativos de tratamento”; “Quimioterapia”; “Estresse, o grande inimigo”; 
“Elimine a ansiedade aprendendo a respirar”; “Dê uma chance à sua vida”; “Saindo da estação inferno”; 
“Com licença, vamos à luta”; “A fé remove montanhas”; “Círculo de ansiedade”; “De volta à Estação”; 
“Discurso de homenagem à atriz Dina Sfat, em sessão especial da Câmara dos Deputados, no dia 3 de mar-
ço de 1989”; “Nutrição”; “Radioterapia”; “Saúde Holística”; “Instrumentos para preservar a saúde”; “Pro-
dutos naturais e relaxamento”; “A última célula”.

Cristina Tavares estava assumindo o ter-
ceiro mandato de deputada federal, em 1987, 
quando a sua doença foi diagnosticada.

Em 1988, ela havia participado da dis-
sidência que deixou o PMDB para fundar o 
PSDB, apoiou a candidatura de Leonel Bri-
zola em 1989 (que tinha Fernando Lyra – 
liderança política recifense, com seis man-
datos como deputado federal e ex-ministro 
da Justiça – como candidato à vice-presi-
dente), e se filiou ao PDT em 1990, recu-
sando o convite de Miguel Arraes (nascido 
no Ceará, no início dos anos 1930 ele foi 
para Recife cursar direito e chegou a se ele-
ger, por três vezes, governador do estado de 
Pernambuco) para ingressar no PSB. Disso 
decorreu uma série de atritos e no seu insu-
cesso na tentativa de reeleição.

Cristina faleceu em 1992, em Houston 
(EUA), e nas homenagens póstumas, que 
ainda são direcionadas a ela, costumam 
adjetivá-la como “uma mulher guerreira”, 

“ousada”, “aguerrida”, “forte”, “passional”, 
“inteligentes”, entre outras caracterizações. 

A última célula: minha luta contra o 
câncer saiu em 1989, pela Paz e Terra (com 
127 páginas). Cristina Tavares é a única 
entre as quatro parlamentares investigadas, 
que não tem a face estampada na capa no 
livro, que também não tem orelhas, ima-
gens e organização em capítulos (há um 
conjunto de 27 temáticas rapidamente dis-
cutidas ao longo do livro8). Seu relato é o 
mais breve dos quatro, tanto em termos de 
número de páginas como no que diz respei-
to ao período rememorado.

O tratamento do câncer é a questão cen-
tral da narrativa de Cristina, que foi acome-
tida pela doença em período de redefinições 
do jogo político, regional e nacional, no qual 
estava inserida. Propositalmente ou não, de 
forma clara, as circunstâncias da escrita jus-
tificam tomar a descrição do seu tratamento 
como uma “missão”, uma última causa, “a úl-
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tima célula”, já indicando a dupla referência 
biológica e ideológica da agente. O título se-
ria inspirado na explicação de seu médico de 
que “a última célula sempre vai existir, e se 
tem que cuidar para que ela não tome conta 
da gente novamente”. Mote que a fez produ-
zir uma “palavra final” para a publicação: “se 
existe uma última célula? (...) foi assim que 
morri”, e parafraseia Shakespeare: “Quem 
tem vida, prepare-se para lutar” (p.126). 

Ela sustenta seu “projeto”: “Esta é a mi-
nha história. Resolvi contá-la por uma úni-
ca razão. Pode salvar alguma vida, ajudar 
alguma pessoa. Vale a pena” (p.15).

O livro BeneDita, publicado em 1997 
pela Maud (Rio de Janeiro, 190 páginas), 
é consagrado a uma “história de vida” tida 
como excepcional, nos moldes recorrentes 
desse tipo de celebração e ideologização 
biográfica. Já na explicação da escolha do 
título da publicação, que consta na con-
tracapa, observam-se os traços identitários 
que compõem sua imagem pública e que 
são insistentemente acionados no livro:                                                  

Bené é como a chamam na vida política. Di-
ta é como a sua família sempre a tratou. Be-
neDita, bene dicta, bem dita, bendita, seriam 
apenas variações de um nome que se tor-
nou popular e chegou para ficar na Histó-
ria do Brasil. Mulher negra e favelada são as 
palavras das quais se orgulha e pelas quais 
se identifica. Vereadora, deputada federal e 
senadora são funções às quais chegou ven-
cendo preconceitos, derrubando barreiras e 
transpondo limites. (Contracapa do livro).

É a única publicação cuja autoria 
não é da própria parlamentar, mas de 
duas jornalistas, sobre as quais há notas 
biográficas na segunda orelha9. Elas, que 
também assinam os agradecimentos e a 
apresentação do livro, esclarecem que o 
mesmo foi organizado a partir de “uma sé-
rie de entrevistas com Bené, além de mate-
riais de arquivos e artigos de jornais” (p.13), 
resultando em “um depoimento corajoso” 
no qual “revela segredos, expõe confissões 
e as ideias mais íntimas” (ainda conforme 
texto da contracapa). A publicação conta 
com o prefácio, “da Edição Norte-America-
na para a Edição Brasileira”, do Reverendo 
Jesse Jackson (apresentado como fundador 
e presidente da National Rainbow Coali-
tion), que destaca o significado de Benedita 
na luta contra o racismo. 

É Benedita da Silva quem assina a nota 
introdutória aos 10 capítulos subsequen-
tes10, na qual expõe a justificativa à produ-
ção do livro: “Por que eu me propus a falar 
sobre a minha vida? Por que eu quero me 
colocar neste livro? Por que eu exponho o 
meu interior, a minha privacidade?”. Dois 
grandes motivos visam direcionar a apro-
priação/recepção na narrativa biográfica: i) 
“servir de inspiração para outras mulheres 
que não tiveram o privilégio de ter sua vida 
contada num livro... que representam aqui-
lo que sou: mulher, negra, da favela. (...) 
Conheço essa história, sou parte dela” (p. 
7); ii) “contar essas tristezas” e “mostrar a 
trajetória de uma campeã (...) que não está 
sozinha, que não guarda o troféu só para 

9. Sublinha-se que ambas têm pós-graduação nos Estados Unidos, com inserções e produções no plano in-
ternacional, e são vinculadas à Global Exchange, caracterizada como uma “organização não governamen-
tal sediada em São Francisco, que promove alianças internacionais entre movimentos sociais”.
10. Os capítulos do livro são: “Minha vida, meus amores”; “Andando pela favela”; “Nunca disse que a vi-
da política seria fácil”; “Em busca da vida eterna no presente”; “Feminismo com paixão”; “O mito da de-
mocracia racial”; “Democratizando a terra”; “Somos as crianças do Brasil”; “Fome: até quando?”;  “Mais 
uma razão para sonhar). 
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ela, mas para toda uma multidão de mi-
seráveis, de desprezados, de despossuídos” 
(p. 7). Na capa de cada capítulo, uma foto 
em preto e branco, seja com a família, li-
deranças, campanhas, ou alguma situação 
avaliada como pertinente ao que é discu-
tido naquele momento; e, no verso da res-
pectiva imagem, um poema de sua própria 
autoria, um trecho de música ou alguma 
mensagem considerada compatível com a 
descrição que é feita.

Marta Suplicy foi eleita prefeita de São 
Paulo em 2000, e a publicação do livro de 
autoenaltecimento da sua gestão foi feita 
três anos depois do fim do mandato e de ter 
perdido a reeleição para José Serra (PSDB).

Em Minha vida de prefeita: o que São 
Paulo me ensinou, que saiu em 2008 pela 
Editora Agir (Rio de Janeiro, 214 páginas), 
Marta traz nas abas textos não assinados, 
informando o que seria o tema central do 
relato – “uma avaliação consciente dos anos 
de governo” –, e fornecendo uma rápida nota 
biográfica da autora. Antes da sequência de 
18 capítulos rápidos11 (com uma média de 
10 páginas e subdivididos em itens; afora as 
24 páginas dedicadas à exposição de fotos 
coloridas, em papel e tratamento especiais), 
epílogo e agradecimentos, há um prólogo 
(datado de 2005). Nele, Marta Suplicy exalta 
a mãe, que havia morrido recentemente, ca-
racterizando-a como “inteligente, lia muito, 
falava pouco, mas contava histórias como 
ninguém. (...) não tinha regras rígidas (...) se 
orgulhava de tudo que eu fazia”, e que teria 

lhe apoiado na ideia de separar-se do pri-
meiro marido (com o qual ficou casada por 
36 anos) por estar “apaixonada” (p. 9). Figu-
ra que contrasta a do pai. Ele a teria “criado 
para casar e não entendia por que eu queria 
coisas tão imprevisíveis”, além disso, “não 
tem os políticos em bom conceito” e “a vida 
inteira foi de direita”. De qualquer modo, 
teria bancado seus estudos em Michigan e 
Stanford, para onde foi acompanhando o 
então marido Eduardo (p. 10). 

A primeira aba do livro traz a interro-
gação: “o que passa pela cabeça de uma 
mulher que assume o comando da maior 
cidade da América Latina e se descobre à 
frente de uma prefeitura dilapidada, com 
problemas dramaticamente urgentes e re-
cursos inexistentes”? 

Para exaltar e defender sua atuação, 
Marta realça os “desafios” enfrentados (en-
tre eles, as várias críticas ao seu governo 
e os julgamentos relativos à separação de 
“um senador querido” para se casar com 
um “argentino”, naturalizado francês), e 
as estratégias bem-sucedidas adotadas: “as 
grandes decisões, sejam de Estado ou es-
tritamente pessoais, envolvem convicções, 
sentimento, coragem”, mas lamenta que 
isso “não aparece na mídia”.

Yeda Crusius era deputada federal (elei-
ta em 2002) quando conquistou o governo 
do Rio Grande do Sul, em 2006. Ela ha-
via perdido a competição pela prefeitura de 
Porto Alegre, em 2000, para Tarso Genro, 
do PT, partido que chegava à quarta gestão 

11. Os capítulos são: “o susto da chegada”, “cemitério de automóveis”, “na política, até a medula”, “o go-
verno toma forma”, “o nascimento dos CEUs”, “a periferia chega ao poder”, “a guerra dos transportes”, 
“S.O.S saúde”, “São Paulo no mundo”, “a chance de intervir no caos”, “a volta ao centro”, “sonhos na ga-
veta”, “planejamento para avançar”, “a primeira sessão de cinema”, “a capital da inclusão”, “finanças”, “a 
festa dos 450 anos e o orgulho recuperado”, “na reta final, nervos à flor da pele”, epílogo: “Nada como um 
dia depois do outro”, agradecimentos e fontes consultadas (basicamente trabalhos que expõem resultados 
e índices alcançados durante a administração de Marta).
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na capital. A sua administração do governo 
estadual gaúcho passou por várias denún-
cias de fraude e irregularidades, de modo 
que não conseguiu a reeleição em 2010, e 
em 2012 voltou a trabalhar como jornalista 
e a preparar sua autobiografia.

O livro de Yeda Crusius, Coragem e de-
terminação: um infinito ainda por fazer, lan-
çado em 2014 pela editora gaúcha AGE, é 
o mais extenso dos quatro (436 páginas). A 
capa traz a autora em imagem monocromáti-
ca – ao contrário das duas anteriores, que es-
tampam imagens coloridas –, aparentemente 
em um momento formal, possivelmente uma 
entrevista, pois tem um gravador e ela parece 
olhar para alguém sentado à sua frente. 

A primeira orelha do livro reproduz um 
trecho da apresentação, e a segunda orelha 
exibe uma foto colorida com síntese biográ-
fica da autora, que assina a quarta capa da 
publicação. Há, ainda, o prefácio de Helena 
Conti Raya Ibañez12, destacando que o li-
vro é produto “esperado”, escrito “por mais 
de dois anos”, com “respeito aos fatos e à 
história”, por uma “mulher, economista, 
mãe, professora, comunicadora, política e 
amiga” (p. 7). Ibañez revela que seu o vín-
culo prévio era com a família do marido de 
Yeda, do interior do RS (Passo Fundo), e 
que já acompanhava Carlos Augusto como 
“professor da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul e apresentador de um pro-
grama sobre música e economia na rádio 

da universidade” (p. 8). Assim como seguia 
os programas apresentados por Yeda, ava-
liando que “a participação de intelectuais 
na rádio preenche um espaço de cultura e 
informação fundamental” (p. 9). 

O livro é cronologicamente dividido. 
A Parte I é ordenada em cinco capítulos 
divididos em décadas – dos anos de 1940 
a 1990 –, e a Parte II possui somente um 
capítulo, referente aos anos 2000, subdi-
vidido em oito itens13. Ele é permeado de 
muitas imagens, em preto e branco, que são 
alocadas em diferentes momentos. 

 A estrutura da “autobiografia” lembra a 
de um trabalho acadêmico, combinando o 
controle das informações sobre a vida prévia 
ao ingresso nos domínios políticos, com aná-
lises históricas e econômicas, dados, citações, 
gráficos, quadros, indicações de leituras, etc., 
notas e referências bibliográficas. Os princí-
pios imbricados parecem ser no sentido de 
humanizar a imagem de Yeda, atestar suas 
capacidades intelectuais, demonstrar seus fei-
tos e reverter os efeitos da beligerância à sua 
administração. Em particular, ela se dedica a 
caracterizar e condenar o que chama de um 
“eixo do mal” (seguindo um princípio filo-
sófico/religioso, aqui ela localiza seus rivais 
do “lado escuro da força”), contra os quais 
alega “contar os fatos em defesa da verdade, 
distante de interesses e encenações político-
-eleitoreiras e midiáticas” (CRUSIUS, 2014, p. 
19-20, grifos no original). 

12. É apresentada em nota de pé-de-página como “advogada especializada em direito de família. Coorde-
nadora do Núcleo de Debates entre Direito e Literatura da OAB/RS e do IARGS  (Instituto dos Advogados 
do Rio Grande do Sul), e coordenadora do Núcleo de Direito da Família do IARGS. Fundadora do Movi-
mento Chega de Violência e sua diretora entre 2005 e 2013” (p. 7).
13. “Parte I”: “Anos 40 e 50- a infância, o bairro e a descoberta do mundo”; “Anos 60- Efervescência em 
todo mundo”; “Anos 70- o Plano Decenal e os dois choques do petróleo”; “Anos 80- Os difíceis anos de 
uma ‘década perdida’”; “Anos 90- Novidades no mundo, novidades na vida”. “Parte II”: “Anos 2000- Do 
Congresso Nacional ao Palácio do Piratini”; “Reestruturando as finanças estaduais”; “Coragem para fazer 
– realizações no governo do RS”; “A bem da verdade”; “Desde o início, um cabo de guerra”; “O contraste 
entre a luz e a sombra”; “A liberdade e a verdade”; “Registros de uma vida plena”.
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2. Ponderações comparativas

De modo geral, os princípios de funda-
mentação das publicações (as quatro es-
critas na primeira pessoa do singular) in-
formam a tentativa de direcionamento da 
apropriação/recepção da narrativa edifica-
da e edificante. Propomos aqui apresentar 
alguns aspectos que permitem pontuar re-
lacionalmente as singularidades e similari-
dades entre os casos investigados, trazendo 
à tona correlações entre os perfis e as pos-

turas de escrita relevantes à apreensão de 
condicionantes e estratégias de gestão das 
imagens públicas das agentes. Para tanto, 
sistematizamos posicionamentos, usos e 
concepções explicitados nos escritos, em 
torno das suas “origens” e referências fa-
miliares, da “política” e da “cultura”, a par-
tir das quais emergem sentidos e princípios 
classificatórios articulados no balizamento 
de identificações, que, por sua vez, alicer-
çam o trabalho de representação política 
das parlamentares.

Quadro 1: Tomadas de posição e ponderações comparativas

Fonte: elaborado pela autora (2020).

2.1. Sobre as origens familiares

A extração social dos antepassados de 
Cristina Tavares e Marta Suplicy é alta. A 
despeito disso, a primeira não faz referên-
cias a familiares e a segunda minimiza as 
informações biográficas, alegando que não 
deseja “expor a vida pessoal”. No entanto, 
a supressão das origens aristocráticas, evi-

dentemente, não apaga as operações dos re-
cursos e disposições herdadas, expressas nos 
gostos e sentidos de “prioridade” (como será 
demonstrado na seção 2.3).

Yeda Crusius e Benedita da Silva, com 
posição social de origem nas camadas mé-
dias e baixas, respectivamente, narram com 
certo detalhamento as condições dos pais 
no período do seu nascimento, demarcam 

Usos / 

Parlamentares

Origens/
Referências 
familiares

“Política” “Cultura” Identificações:
“Nós” (mulheres)

Versus
 “Eles” (mídia/política/

preconceito)
↓

causas

Cristina Tavares Alta → Supressão Eixo de interpretação
(+ dimensão religiosa)

Acúmulos e gostos 
diletantes

Da esquerda/doentes
Versus

Doença/americanos

Benedita da Silva Baixa → Heroicização
Mãe/Maridos (Filhos)

Base de ascensão
(+ dimensão religiosa)

“gostos de classe e 
estilos de vida”

(“popular”)

Negros/favelados
Versus

Colonizadores europeus

Marta Suplicy Alta → Supressão 
parcial

Mãe/Maridos (Filhos)

Arena de disputas “gostos de classe e 
estilos de vida”

(“erudito”)

“Paulistanos”
Versus

Adversários políticos 
(tucanos)

Yeda Crusius Média → Certificação
Pai (Família Nuclear)

Arena de disputa Formação e 
conhecimento 

escolar

“Do bem” (tucanos)
Versus

 “Eixo do mal” 
(petistas)
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aspectos da sua criação e realçam itinerá-
rios afinados com as imagens em constru-
ção. A primeira, assume o relato da “vida 
pessoal” como um desafio, e empreende 
um esboço biográfico relativamente racio-
nalizado, no qual parece tentar construir 
uma versão de coerência entre o “berço”, 
os investimentos escolares e um sentido de 
eficiência (econômica) na gestão pública. A 
segunda, focaliza a origem pobre em um 
“morro” do Rio de Janeiro, aliada à con-
dição de mulher e negra, como alicerce ao 
trajeto de superações e ascensão política. 
Destacamos aspectos indicados nos objeti-
vos de produção dos seus escritos:

Escrever um livro para contar a minha vida 
pessoal não foi uma decisão impetuosa. Pa-
ra quem, como eu, já escrevera livros, arti-
gos e crônica de todo o tipo, além de haver 
orientado mestrandos em teses e dissertações 
acadêmicas, a decisão de escrever uma auto-
biografia não admite erros de avaliação, ou 
qualquer ingenuidade quanto ao seu alcan-
ce. Escrever toma tempo, requer dedicação 
e uma disposição a todo tipo de avaliação 
de ideias, a questionar-se e ser questionada. 
(...) foi-me necessário, pois, escrever este li-
vro, no qual eu me passasse a limpo, desde 
a infância em São Paulo até o momento atu-
al, em que experiencio os rescaldos de haver 
governado o Rio Grande do Sul (CRUSIUS, 
2014, p. 13-15).

A minha vida é reproduzida na vida de várias 
beneditas, marias, terezas... que representam 
aquilo que sou: mulher, negra, da favela. Vi-
vo num país com trinta milhões de miseráveis 
e altos índices de analfabetismo, com gente 
morando embaixo das pontes e em casas de 
papelão. Conheço essa história, sou parte de-
la. (...). Também gostaria que esse livro, além 
de contar todas essas tristezas, pudesse mos-

trar a trajetória de uma campeã. Uma campeã 
que não está sozinha (...). Foi por isso que me 
dediquei à vida política, no meu partido e na 
minha comunidade (SILVA, 1997, p.07).

Ao longo das suas confissões, observa-
-se a tessitura de lógicas de heroicização 
e esforços de formulação relativamente às 
causas defendidas, com reforço do enraiza-
mento original como base de legitimação 
do trabalho de representação.

Podemos indicar a inversão do lugar das 
origens sociais discrepantes de Benedita 
relativamente às de Cristina e Marta. En-
quanto para a primeira, é baixa e central no 
relato; para as outras duas é alta e residual 
ou inexistente nas narrativas. Isso se reflete 
nas estratégias de edificação/gestão de suas 
imagens em reação às injunções do espaço 
público: aquilo que para Benedita seriam 
sinais de estigma, pôde ser transfigurado 
– até pela transformação dos repertórios 
e modalidades legítimas de intervenção 
política –, em estima e potencialidades po-
líticas. Com a positivação de marcas so-
ciais de exclusão, visíveis ou corporifica-
das (SCOTTO, 1994), ser “mulher, negra, da 
favelada” pode aparecer, ao mesmo tempo, 
como fonte de rejeições sofridas e trunfos 
de legitimação política. E aquilo que seria 
próprio aos emblemas de estima social de 
uma “nobreza”, é suspenso nas fabricações 
laudatórias das outras duas, indicando, 
portanto e no mínimo, um acanhamento na 
sua ostentação, o que pode estar relaciona-
do à percepção de certa incompatibilidade 
com os posicionamentos políticos defendi-
dos. Quer dizer, Cristina e Marta ocupam 
lugares em falso, decorrentes de desloca-
mentos e necessidades de ajustes entre as 
posições de origem e os destinos políticos/
ideológicos, fundados, por exemplo, em 
concepções de “justiça social”. Isso gera 
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ambiguidades e questionamentos amplifi-
cados em circunstâncias de incerteza com 
relação ao porvir das carreiras políticas ou 
da própria existência.

Nas capas dos livros, constam os so-
brenomes de Cristina (de família) e Marta 
(do ex-marido), enquanto nas publicações 
de Benedita e Yeda essa informação não 
é fornecida. O que provavelmente tenha a 
ver com os aspectos mencionados, somados 
às estratégias de construção de identifica-
ções e às tentativas de agenciamento das 
imagens públicas. Para as duas últimas, é 
possível apostar na tentativa de tonificação 
do primeiro nome como marca simbólica: 
Benedita fortalecendo uma etiqueta prévia 
e Yeda investindo em reconstituir a forma 
como é rotulada, buscando contornar uma 
associação com traços negativos. Cabe sa-
lientar que esta última, no seu “balanço de 
vida”, sustenta que sua “forte timidez” teria 
sido um “predicado” para o empenho pro-
fissional. Entretanto, assevera que tal ca-
racterística foi interpretada, por conta da 
“imagem superficial, apriorística que se faz 
do tímido”, como sinônimo de “arrogân-
cia, esnobismo, desinteresse pelos demais”. 
Desse modo, o desafio de “lidar com essa 
imagem” teria exigido “muito trabalho” 
(CRUSIUS, 2014, p. 73).

Nas carreiras, Marta Suplicy e Yeda 
Crusius, mesmo tendo se separado dos ma-
ridos, mantiveram seus sobrenomes, que 
são etiquetas fundamentais dos seus reco-
nhecimentos públicos. Cristina e Benedita 
mantiveram seus nomes de família, sendo 
que a segunda é mais referida por seu pre-
nome. Afora Cristina, para a qual não há 
informações sobre a vida pessoal afetiva, as 
demais se relacionaram com parceiros com 
atividades públicas próximas às delas. Nos 
relatos das três, verificamos o lugar central 
dos maridos nas carreiras políticas e profis-

sionais seguidas, e nos investimentos efe-
tuados; e com alguma referência aos filhos 
e filhas. Também fazem alusões à partici-
pação de parentes (principalmente marido, 
irmãos e filhos) nas suas campanhas ou em 
outras inscrições políticas. Benedita e Mar-
ta realçam suas mães como pilares de atri-
butos que elas herdaram e adquiriram no 
decorrer das trajetórias biográficas. E Yeda, 
apesar de fazer caracterizações elogiosas à 
mãe, direciona ao pai a deferência e os atri-
butos reverenciados. 

2.2. Sobre adversários/adversidades e supe-
rações

Cristina Tavares e Benedita da Silva 
são, grosso modo, exemplares de uma pri-
meira fase do processo de reconfiguração 
dos repertórios de engajamento: a primeira, 
demonstrando sua identificação com pro-
blemáticas “tradicionais” relacionadas ao 
“povo”, à “classe trabalhadora”, com ade-
são a versões “heterodoxas” da Igreja (ela 
declara a relação com o catolicismo, espe-
cialmente, com a Teologia da Libertação); 
enquanto a segunda, posiciona-se sobre 
uma maior diversificação de causas, prin-
cipalmente relacionadas às mulheres traba-
lhadoras e às questões raciais, bem como é 
representativa da expansão dos segmentos 
sociais e políticos pertencentes à religião 
evangélica. De fato, nas posturas assumidas 
nos relatos, para ambas os posicionamen-
tos políticos emergem imbricados com os 
religiosos, seja como norte da interpretação 
das experiências e eventos, incluindo uma 
doença (para Cristina), seja como apoio à 
localização de um trajeto bem-sucedido 
(para Benedita). 

Os médicos constataram cientificamente o 
poder imensurável da mente sobre o corpo 
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e o meio ambiente. Penso em Hélder Câma-
ra, arcebispo de Olinda e Recife (...) [que] cer-
ta vez voltou do Japão impressionado com o 
fato de o budismo e o cristianismo, apesar da 
retórica, terem uma teoria unificada do uni-
verso. (...) ele quem primeiro falou sobre a fí-
sica moderna, explicando tantos fenômenos 
ou milagres que a gente aprendeu na bíblia (e 
não acreditou, do alto de nossa ignorância). 
Dom Hélder falava para o pior ignorante, que 
é aquele que pensa que sabe das coisas e re-
jeita o pluralismo filosófico, cultural, religio-
so, político. A ditadura de 1964 colocou toda 
a minha geração em um limbo maniqueísta: 
o preto e branco; a esquerda e a direita, etc. 
Puro stalinismo (TAVARES, 1989, p.88-89, 
grifos no original).

Minha mãe já trabalhava na Umbanda des-
de o tempo em que morava em Minas Ge-
rais. (...) Vinha muita gente de todo tipo. Até 
pessoas com poder, muitos políticos getulis-
tas (...). Trabalhei no terreiro desde pequena. 
(...) até completar 18 anos, quando passei a 
me dedicar ao trabalho social da igreja Cató-
lica – que mais tarde se transformou na Pas-
toral de Favelas – e à Teologia da Libertação. 
(...) quando tinha 26 anos, entrei para a igre-
ja Protestante, como membro da Assembleia 
de Deus. Minha opção religiosa me ofereceu 
tranquilidade para refletir e tomar decisões. 
(...). Alguns setores da igreja Protestante, re-
volucionários, têm exercido um papel im-
portante na luta contra a discriminação ra-
cial. (...). Não acho que a minha fé deva estar 
separada da minha política. Encontro na 
Bíblia uma inspiração para lutar pelas mu-
lheres, pelas crianças, pelos marginalizados. 
(SILVA, 1997, p. 93-98)

Suas “confissões” podem ser tangencia-
das pelas tentativas de perenização de uma 
condição de excepcionalidade, germinada 

nos desvios de destinos prováveis de am-
bas: a doença de Cristina, bloqueando a 
possibilidade de prosseguir os investimen-
tos na carreira política; e a ascensão polí-
tica de Benedita, alterando uma presumível 
trajetória de desprovimentos. 

Marta e Yeda são paulistas, sublinham 
intervenções mais especializadas, e optam 
pela recuperação/justificação de experiên-
cias de gestão, ancoradas em títulos escola-
res, competências profissionais e inserções 
midiáticas, bem como assumindo a descri-
ção política como uma arena de luta, con-
tra depreciações (res)sentidas. A primeira, 
então filiada ao PT, dirige-se aos oponentes 
tucanos; e Yeda, tucana, contesta os adver-
sários petistas.

A ponte Estaiada, hoje ponte Octavio Frias 
de Oliveira, é um dos exemplos mais gritan-
tes da facilidade com que suspeitas e cance-
lamentos foram esquecidos, ao sabor da con-
veniência. (...) Serra paralisou as obras por 
cem dias e decretou que a ponte era ‘faus-
tosa’ e ‘desnecessária’. A Folha de S. Pau-
lo aplaudiu a decisão. (...) Três anos depois, 
quando a ponte foi finalmente inaugurada 
(...), tanto o ex-prefeito, agora governador, 
quanto o jornal haviam mudado de opinião. 
(...) Por trás de tantas acusações, e tão vio-
lentas, nada havia de concreto senão o dese-
jo de me atingir e a necessidade de esconder 
a inexistência de um projeto de governo para 
a cidade. (SUPLICY, 2008, p. 204-205)

A bem da verdade, gastarei considerável es-
paço daqui por diante para falar de ovos de 
serpente e do Eixo do Mal. Afinal, tenho para 
relatar a minha opinião e os meus sentimen-
tos sobre toda a campanha difamatória e to-
das as ações que foram deflagradas contra o 
estado ao longo do meu mandato de gover-
nadora. É imperioso registrar, detalhar, como 
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o estado foi palco da prática de um escanda-
loso assassinato de reputação. (...) Tarso Gen-
ro (extraoficialmente autodeclarado candi-
dato à minha sucessão desde o fim de 2006) 
foi ministro da Justiça entre 2007 e 2010. Eu 
e meu governo fomos triturados entre 2007 e 
2010. (CRUSIUS, 2014, p. 356-358)

2.3. Sobre a dimensão cultural ou os usos 
da “cultura” nos relatos

Em primeiro lugar, cabe sublinhar que, 
além da importância da demonstração de 
investimentos militantes e políticos, de 
diferentes formas, as agentes traçam seus 
itinerários relacionando-os às suas atua-
ções profissionais e exibem, na dimensão 
cultural, a formação escolar. Cristina, as-
sociando seu trajeto à carreira como jorna-
lista, que oportunizou viagens e contatos 
políticos; Benedita, valorizando, além da 
experiência como “líder comunitária”, os 
diversos empregos que teve desde a infân-
cia, e as formações em enfermagem e no 
serviço social, grifando seu autodidatismo; 
Marta, afora o tributo à participação na ro-
tina do Partido dos Trabalhadores, reforça, 
em diferentes ocasiões, a importância do 
conhecimento na área da psicologia e mi-

diática para a sua atuação política; e Yeda, 
também combina a formação em economia 
e as inscrições midiáticas como pilares das 
suas intervenções.

Cristina, Benedita e Marta conjugam, 
sobretudo, a importância da demonstração 
de investimentos militantes no decorrer dos 
seus itinerários com a acentuação de aspec-
tos culturais, incorporados e objetivados.

Articulada a preocupações esquerdistas, 
Cristina exibe gostos literários e o domínio 
de línguas na leitura de romances estran-
geiros, conversas e acesso a debates inter-
nacionais, conectados à demonstração de 
capacidade de decodificação de linguagens 
(como a tecnológica e a médica). Mormente, 
os recursos culturais mobilizados permitem 
relativa objetivação na descrição da situação 
limite enfrentada (POLLAK, 2000). Aproxi-
mando-se, até certo ponto, da combinação 
dos relatos de experiências com análises e 
esforços de racionalização feitos por Yeda, 
ambas, de fato, ativam e se aplicam mais 
fortemente em exibir seus recursos culturais. 
Yeda o faz de modo diretamente relaciona-
do aos investimentos escolares e à formação 
acadêmica; enquanto para Cristina emergem 
como acúmulos e gostos diletantes.

Yeda, por exemplo, cita o historiador francês Hippolyte Taine para racionalizar a pos-
tura de escrita adotada, do “exercício” de “julgar a própria vida”. Também cita “esco-
las psicológicas e linguísticas para as quais não existe comunicação sem discurso” 
discute “o mapa do pós-guerra” com a caracterização da “Nova Ordem Mundial”, 
com as rearticulações geopolíticas, ilustrado com mapa e comentando que “sempre 
gostei de geografia, de mapas, de história e de política” (p. 37-39, grifo no original). 
Ela também afirma estar aplicando uma “Teoria dos Ciclos”, esclarecendo que “tanto 
nas aulas que eu dava sobre o tema como nas análises que fazia e faço, a matemáti-
ca é a linguagem que permite a compreensão de movimentos complexos”, e apresen-
ta e explica o gráfico que representaria as “fases do ciclo” (p. 42-45, grifo no origi-
nal). Cita, especialmente, “o economista tcheco Joseph Schumpeter” e o “economista 
russo Nikolai Kondratiev” para aplicar a teoria “na história do Brasil’ e examinar os 
‘ciclos longos’ de ‘transformação da nossa economia”. (p. 47-51). 
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Benedita e Marta se relacionam com a 
dimensão cultural mais no plano do estilo 
de vida e do consumo de bens considerados 
legítimos. A primeira, recorrendo à músi-
ca popular, à produção dos seus próprios 
poemas, versos e imagens como forma pri-

No decorrer do seu relato, Benedita da Silva faz muitas referências, principalmen-
te, a fragmentos de músicas, em especial de sambas. Já no primeiro parágrafo do li-
vro declara que sua “vida foi como um samba do Neguinho da Beija-Flor”. Depois de 
colocar a letra da canção, ela sintetiza “Tocar no meu destino é uma expressão forte 
que me ocorre quando olho para trás, por tudo que já passei” (p. 21, grifos no origi-
nal). E, no último capítulo, “Mais uma razão para sonhar”, iniciado com uma foto de 
Benedita sentada no chão da casa no Chapéu da Mangueira, arrodeada por netos e 
sobrinhos, apresenta o trecho do poema/música, do sambista Noite Ilustrada, intitu-
lado “Volta por cima”, que diz: “Chorei, não procurei esconder, todos viram. Senti-
ram pena de mim, não precisava. Ali onde eu chorei qualquer um chorava. Dar a vol-
ta por cima que eu dei quero ver quem dava” (p. 180). Neste, ela declara que “Tinha 
um sonho quando criança: ser cantora”, e dedica por volta de três páginas falando 
desse “gosto”, que seria eclético (“gosto de música clássica, de música popular brasi-
leira, sou do tempo da valsa, do bolero e do tango”), apesar de não conhecer “as téc-
nicas musicais, mas adoro cantar e ouvir música” (p. 181). 

Marta Suplicy afirmou sua intenção de “ser uma prefeita presente na vida cul-
tural da cidade. Além dos compromissos oficiais, eu ia aos lançamentos de teatro, 
às exposições, e não deixava de ir ao cinema, que é a coisa de que mais gosto” (p. 
27). Logo no início cita Paulo Freire para dizer que “Tem que ter belezura”, “Não se 
pode aprender na feiúra” (p. 51) e que “a população queria como se via na televi-

vilegiada de expressão de sentimentos. E a 
segunda, ressaltando suas prioridades nos 
investimentos em orquestras, teatro, cine-
ma, arquitetura, entre outros, fortemente 
amparados em princípios estéticos. 

Para Cristina, podemos exemplificar com a referência ao romance lido para evitar 
o medo do avião: “O dom silencioso [Sic], mas não conseguia fugir da ideia fixa e 
tinha a sensação de estar povoando os campos de batalha e os cemitérios cossacos 
de Sholokhov” (p. 18); lembra que acompanhou pela TV a retomada da candidatu-
ra de Gary Hart “ao posto mais importante do mundo – a presidência dos Estados 
Unidos –, depois de uma aventura extraconjugal. Reconcilio-me com a estupidez” 
(p. 23); avalia o “natal na América e na terra dos cowboys” como “a maior promo-
ção de vendas da cristandade”, justificando seu ceticismo pela insegurança com re-
lação a “vencer esta guerra” (p. 27). Comenta a leitura do artigo “The shape of thin-
gs to come”, que discute “o impacto das novas tecnologias do século XXI sobre a 
sociedade”: “os sonhos e os pesadelos dos novos materiais, da biotecnologia, da 
química fina, etc.’
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Observamos, ainda, a importância atri-
buída às experiências de internacionaliza-
ção, e como estas são acionadas em con-
vergência com os perfis culturais e as bases 
dos escritos. Cristina não comenta sobre os 
anos que passou na Europa e as viagens 
internacionais feitas no exercício do jorna-
lismo, mas demonstra, como já foi referido, 
o domínio de línguas e temáticas por meio 
da explicitação do consumo de bens cul-
turais variados, além das próprias viagens 
com vistas ao tratamento da doença. E in-
dicamos que Yeda (assim como Marta) ape-
nas registra sua experiência de estágio de 

estudo no exterior, porém se dedica siste-
maticamente a patentear um rol de autores 
estrangeiros e interpretações de aconteci-
mentos no plano internacional, empenhan-
do-se em comprovar sua capacidade de pe-
rícia ou de expertise.

Marta, assim como Benedita, dá mais 
relevo às viagens internacionais como oca-
siões de compromissos políticos e militan-
tes, das quais podem decorrer contatos e 
relações da mesma natureza. No entanto, 
no caso da ex-prefeita de São Paulo, fica 
clara a valorização de diplomas e modelos 
de gestão estrangeiras:

são”. Assim, segundo narra, fez investimentos na qualidade e na marca dos unifor-
mes escolares; no financiamento para “palco italiano, cortina e poltronas estofa-
das” (p. 57), pois São Paulo é uma “metrópole cultural com atrações que nada fi-
cam a dever ao que se assiste em cidades como Londres, Paris ou Nova York”; na 
aquisição de instrumentos musicais para o CEUs, para a constituição de orquestras 
de cordas, big bands, fanfarras, etc.; na redefinição “do ponto de vista da comuni-
cação visual e do design” das paradas de ônibus, com “silhuetas recurvas e verme-
lhas” (p. 77); contratou Os Gêmeos para assinarem um mural na cidade; construí-
dos “nove edifícios de cinco pavimentos, projetados com uma arquitetura elegante 
e sóbria, feitos de blocos de concreto, cada qual com um terraço” (p. 116); na uti-
lização do Edifício Matarazzo (da família do ex-marido, filhos com esse sobreno-
me) (p.121) como “nova sede da prefeitura” – sublinha que pensou “no arquiteto 
Isay Weinfeld, conhecido por seus projetos sóbrios e elegantes”, “talvez o mais ca-
ro do Brasil”, e nos “móveis de Joaquim Tenreiro, marceneiro português que se tor-
nou um ícone do móvel moderno brasileiro” (p. 124); entre outras intervenções.

Como quando expõe títulos escolares e credenciais de seus colaboradores, como 
o responsável pela Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade: “so-
ciólogo”, “da Unicamp”, “estudara na França, na Itálica e na Inglaterra, e fora 
observar política de garantia de renda na Cidade do México e de microcrédito na 
Bolívia” (p.41-43). E o “economista e professor da Unicamp, com experiência in-
ternacional e que havia assessorado muitas viagens de Lula ao exterior, desde os 
tempos da militância sindical até a Presidência (p.91)”, que chamou para substituir 
uma “funcionária menor” (que não era “especialista no tema”) e comandar a re-
cém-criada Secretaria de Relações Internacionais. Na equipe “todos falando pelo 
menos duas línguas estrangeiras” e o chefe de gabinete era um “sociólogo com 



206 Repocs, v.17, n.34, jul./dez. 2020

2.4. Construção de identificações

Todos os elementos discutidos até 
aqui estão amalgamados como condicio-
nantes do trabalho de gestão de imagens 
públicas, que comportam, indissociavel-
mente, a construção de identificações por 
parte daquelas (e daqueles) que investem 
nas lutas pela manipulação de identida-
des estratégicas. De imediato, no material 
analisado, observamos a edificação de um 
“nós mulheres” que emerge, de um modo 
geral, informando a fixação do pertenci-
mento fundado na condição de gênero14, 
mas, principalmente, favorável à constru-
ção de uma cadeia de identificações com 
múltiplas equivalências. Ambiguamente 
interdependentes da designação de seus 

adversários, como uma espécie de exterior 
constitutivo necessário à delimitação es-
tratégica das fronteiras identitárias15, nas 
confissões investigadas observamos, com 
distintas intensidades, a recorrente refe-
rência a versões apresentadas nos setores 
midiáticos, ou seja, a um tipo de política da 
qual querem se distinguir e às circunstân-
cias de machismo e preconceito que teriam 
experimentado (geralmente, incredulidades 
referentes às suas candidaturas e, notada-
mente, percebidas nas situações de posse 
do primeiro cargo político). 

Especificamente, a condição hesitante 
de Cristina se expressa entre um “eu-nós” 
negativo, composto por pessoas com cân-
cer ou da “esquerda”. Disso deriva a oscila-
ção entre uma narrativa de arrebatamento, 

14. Podemos seguir a pista de Irlys Barreira, em artigo apresentado neste dossiê, no qual aponta que “tra-
ta-se de uma condição que se pretende suprapartidária, porque capaz de agregar valores políticos supos-
tamente partilhados por um segmento social em sua totalidade. Permanece, no entanto, a estratégia da di-
ferença, na medida em que a política não pode abdicar de seu teor partidário”.
15. Fazemos um uso bastante sumário (porém, considerado pertinente) do raciocínio de Ernesto Laclau 
(2007): cadeias de equivalência forjadas nas práticas articulatórias, cujos elementos são mobilizados (pro-
visória e conjunturalmente) sempre por referência a um exterior constitutivo. Sendo assim, podemos con-
ciliar esse raciocínio às orientações de Elias (1999) sobre os arranjos configuracionais, com valências 
constantemente abertas e sujeitas a novas conexões. Podemos apreendê-las a partir da localização dos 
usos de pronomes pessoais como forma de identificação dos lugares, agentes e temáticas colocadas em 
correspondência, desenhando teias de interpendências a partir de como se percebem e como percebem os 
outros (aliados e rivais) nesses tecidos relacionais. Para um tratamento desse tipo, também nos inspiramos 
em Collovald (1988) e Pollak (2000).

experiência em movimentos sindicais, era bem relacionado com centros de estudo 
e outros organismos internacionais”, afora ter “pai holandês e mãe italiana” e de 
falar “inglês, francês, holandês, alemão, espanhol e italiano, além de português 
impecável” (p.92-93). Além disso, Marta realça viagens ao exterior, participação 
em Congressos, debates internacionais, relações estabelecidas com lideranças de 
cidades no exterior, que teriam suscitado parcerias e inspirações para programas 
implementados na capital paulista. Bem como culminaria no seu empenho em dar 
uma “identidade a São Paulo”, assim como teriam Paris, Roma e Rio de Janeiro. 
Investiu na imagem de uma “Cidade dos Mil Povos, lugar de convivência de comu-
nidades oriundas do mundo todo” (p.99).
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inundada na subjetividade, no existencia-
lismo; com a descrição de reações, princi-
palmente de otimismo ou revolta; e com 
análises e especulações racionalizadas, 
mediadas pelo uso frequente de metáforas 
literárias. Seus oponentes nomeados são, 
evidentemente, a doença, a “esquerda”, e 
também “os americanos”. 

‘Tá certo, aceito que a fé remove montanhas, 
mas só se o trator ajudar...’, pensava. (...) Ti-
ve que tomar um porre para admitir que as 
coisas iam mal. Por que tenho de ser doutri-
nária, ideológica, heroína diante dos outros? 
Lembro-me de Kean, um personagem de Sar-
tre, que era ator porque não sabia fazer ou-
tra coisa senão representar. Estou com uma 
ideia fixa e um certo mal-estar. Faz-me mal 
a política ideológica da esquerda no Brasil, 
transformando-se em uma espécie de San-
ta Inquisição. Somos procuradores do Santo 
Ofício e jogamos na fogueira o pouco de bom 
senso que poderia fazer avançar o progresso. 
(TAVARES, p. 45-46)

Em Benedita, a confirmação de uma tra-
jetória positiva, de ascensão, é construída 
com proeminência na experiência pessoal, 
na adoção de posicionamentos apresentados 
como “opinião pessoal” (com uso frequente 
do “eu acho”) e na fundamentação de um 
discurso de autoridade (sobre as “questões” 
que lhe interpelam e que estão na base do 
seu trabalho de representação política) em-
basado numa espécie de “conhecimento de 
causa”. A construção das identificações ét-
nica e de classe é operada pela recrimina-
ção dos “colonizadores europeus”, citados 
como fonte das discriminações historica-
mente direcionadas a certas populações. 

É impossível entender a complexidade da 
questão racial no Brasil sem considerar suas 

raízes históricas (...). Os africanos e os índios 
escravizados foram usados pelos colonizadores 
para construir suas fortunas (...). As mulheres 
negras trabalhavam nas plantações de cana e 
de café e, na Casa Grande, faziam serviço do-
méstico e tinham a função de amas-de-leite. 
Muitas eram usadas sexualmente e suas vidas 
eram marcadas pela violência (...). Temos uma 
longa história de resistência, que é hoje simbo-
lizada principalmente por Zumbi dos Palma-
res. (...) Os quilombos representavam o comba-
te às forças coloniais de produção, tendo sua 
própria cultura de subsistência e suas próprias 
leis. (...) Os colonizadores chegaram a enviar 
dezessete expedições para tentar destruir Pal-
mares (...). Poucos reconhecem que o trabalho 
da mulher negra contribuiu para a emancipa-
ção da mulher branca (...). Mesmo as pessoas 
negras que conseguem ascender socialmente 
sabem que isso não é o suficiente para acabar 
com o racismo. (...). Às vezes, as pessoas não 
me reconhecem e, quando me vêem no carro 
com motorista, pensam que sou uma empre-
gada que está fazendo compras para a patroa 
(SILVA, 1997, p. 125-129). 

Em Marta, o “eu” tem elementos im-
positivos (tomadas de decisão) relaciona-
dos a um identificador construído a partir 
do pertencimento à cidade (São Paulo) ou 
à população (paulistana). O movimento 
narrativo tem como estratégia discursiva 
precípua a de demarcar um cenário degra-
dante e problemático, que foi restaurado 
graças às suas iniciativas, exortando à 
leitura de tais intervenções como neces-
sárias e valorosas. E, de forma insepará-
vel, reivindicar reconhecimento e cacifar 
a gestora por seus empreendimentos. As 
leituras críticas, em geral, e a dos adversá-
rios políticos do PSDB, em especial, estão 
situadas como empecilhos à dupla regene-
ração das imagens, tanto da cidade como 
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da prefeita, com pretensões (explicitadas) 
de reeleger-se ao mesmo cargo. Principal-
mente na parte final do livro, ela conde-
na a “campanha implacável e sistemática” 
de “difamação” e “desconstrução” da sua 
“imagem pública”, feita por seus adversá-
rios, principalmente visando a eleição de 
José Serra ao governo da capital: 

Em dezembro, Serra anunciou que não pa-
garia as despesas contraídas pela minha 
administração e disseminou a insegurança 
entre os prestadores de serviço da Prefeitu-
ra, alguns dos quais quebraram. (...) A ca-
da dia, uma leva de novas queixas inun-
dava as primeiras páginas: dívida, déficit, 
maquiagem, corrupção, não cumprimento 
da Lei de Responsabilidade Fiscal e Bagun-
ça. (...) Sou capaz de reconhecer minhas li-
mitações, de avaliar o papel da mídia e do 
lugar reservado à mulher, de medir as con-
sequências de ter decidido desfazer o casa-
mento com Eduardo Suplicy, de ter me ca-
sado outra vez. (...). Mas eu era mulher. (...). 
Se são agradáveis e gentis, são vistas com 
complacência e desprezo, e classificadas de 
incompetentes. É preciso que sejam frias e 
distantes para merecerem o selo da com-
petência. As que têm poder são inevitavel-
mente descritas como arrogantes, e as bem 
cuidadas, coitadas, é claro que só pensam 
na aparência. (...) Quando teremos o direito 
de ser femininas, inteligentes e competen-
tes, sem ameaçar? Quando aprenderemos 
a utilizar a sabedoria acumulada que tanto 
custou às nossas avós, de uma forma nova, 
totalmente feminina? Não somos nem me-
lhores, nem piores. Apenas diferentes (SU-
PLICY, 2008, p. 202-208).

Como já escrito, a proposta de Yeda se 
assemelha à de Marta, invertendo as posi-
ções político-partidárias: trata-se de uma 

“tucana”, que direciona seu relato para re-
verter uma imagem como governadora do 
RS relativamente ferida por seus principais 
antagonistas, os “petistas”. No entanto, seu 
relato (como caso oposto ao de Benedita) 
tem raros posicionamentos apresentados 
como opiniões pessoais e sensações. Sua 
narrativa é construída a partir em um ponto 
de vista pretensamente analítico e qualifi-
cado da “única mulher entre os formandos 
em Economia da USP em 1966” (p. 100). 
E alinhava argumentos nos quais as mili-
tâncias políticas defendidas estariam legi-
timamente respaldadas em habilidades, sa-
beres e qualificações acumuladas tanto por 
condições dadas de existência como por 
conquistas objetivamente empreendidas. 
A preponderância do esforço de distancia-
mento e ponderação – que inclusive estaria 
na base de construção de um “eu-nós” pro-
fissional (economistas, acadêmicos, intelec-
tuais), moral (pessoas de bem, competentes, 
pautadas na verdade) e partidário (PSDB e 
todos os contendores do PT) –, contrasta 
com os desabafos direcionados aos ataques 
“sem piedade” sofridos.

A instabilidade da economia, as grandes no-
vidades, como a criação de um mercado de 
capitais, e o desenvolvimento de novas téc-
nicas de sondagens e pesquisas para previ-
sões econômicas eram fatores que me cha-
mavam à interação entre o mundo exterior e 
o acadêmico. Percebi que o público em geral 
ansiava por informações sobre Economia, 
com as quais lidávamos dentro da univer-
sidade. Então, foi-me natural, com o tempo, 
participar do universo das comunicações de 
modo rotineiro (...). Foi assim que não apena 
vi (como interessada), mas também analisei 
(como acadêmica) e repercuti (como profes-
sora e comunicadora) as crises econômicas 
(p. 129). (...). Entre 1991 e 2001 vivi duas 
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legislaturas de muita construção e de mui-
ta defesa. Construção de um novo Brasil, 
através das reformas e dos projetos sociais 
do governo de meu correligionário Fernan-
do Henrique Cardoso; e defesa desta gestão, 
atacada em demasia e com muita ferocida-
de pela muito bem articulada força-tarefa 
de boataria e acusações leviana em que se 
transformou o Partido dos Trabalhadores – e 
de que eu mesma viria a ser vítima, a partir 
de 2006 (CRUSIUS, 2008, p.  129, 243). 

Finalmente, realçamos que as ocupações 
exercidas – jornalismo (Cristina), trabalho 
doméstico (Benedita), psicologia (Marta) e 
docência em economia (Yeda) – têm lu-
gar central nas lógicas de (auto)identifica-
ção e das interpelações por determinadas 
“causas”. Entretanto, cabe pensar que as 
próprias causas celebradas são, paradoxal-
mente, fontes de detrações. Portanto, as 
identificações são construídas nas mesmas 
bases dos handcaps ou preconceitos en-
frentados, por ser: mulher, com câncer, po-
bre, negra, divorciada, de direita, vaidosa, 
pouco vaidosa, etc.

Desta maneira, aquilo que é a fonte de 
missão, consagração, socialização, disposi-
ção, etc., foi ou pode ser razão de clivagens 
internas e perjúrios públicos, expressos nos 
aspectos alardeados ou suprimidos no tra-
balho de gestão da imagem. Confissões po-
líticas são, então, fundadas na sobreposi-
ção de identificações e frustrações, da qual 
brotam as ambiguidades despercebidas e 
transbordam as equivalências pretendidas.

Considerações finais

Mesmo havendo barreiras à conquista 
de certos postos dominantes, não são ne-
gligenciáveis as elevadas posições que as 
agentes – cujos livros de confissões políti-

cas foram aqui examinados – ocuparam e 
a contundência dos posicionamentos que 
assumiram nas suas carreiras políticas, 
exercendo o duplo papel: de representan-
tes, com autoridade de acionar estruturas 
ou dispositivos institucionais para tomar 
decisões políticas; e de produtoras de re-
presentações, ativando identidades coleti-
vas e símbolos de reconhecimento. E, com 
suas inscrições sociais e culturais, aliadas 
à legitimidade para ocupar posições de li-
derança, puderam intervir no trabalho de 
construção de sentidos sobre a sua própria 
imagem (do qual participam agentes do 
meio jornalístico, pesquisadores, familia-
res, entre outros). Portanto, o tipo de pu-
blicação em pauta está em sintonia com 
recursos e princípios, constrangimentos e 
resistências, imagens estratégicas, tentati-
vas de manipulação de marcas simbólicas 
nas representações de si, muitas vezes am-
bíguas e plenas de tensões. 

A publicação de confissões políticas exi-
ge um trabalho retrospectivo de sistemati-
zação de percursos e experiências, podendo 
se constituir como autobiográfico e/ou ser 
conduzido por um profissional especializa-
do. De qualquer modo, não deixa de ser um 
mecanismo de consagração e de afirmação 
política, operado na pretensão de partici-
par do trabalho de amoldamento da própria 
imagem e identidades estratégicas. Para a 
apreensão desse mecanismo e das lógicas 
a ele subjacentes, não devemos desjuntar  
– devido ao efeito da posição na legitimi-
dade/disponibilidade para publicar livros 
de “confissões” – as características sociais 
e as percepções pessoais das identidades 
coletivas, das histórias de vida e das 
inscrições nas lutas políticas, que excedem 
a sua vida (COLLOVALD, 1999). 

É na qualificação de múltiplas marcas 
simbólicas e na ativação de certos trunfos 



210 Repocs, v.17, n.34, jul./dez. 2020

colocados em equivalências em um meio 
legítimo à leitura “pessoal” da sua própria 
biografia e de acontecimentos, que se efe-
tuam estratégias de consagração, de justi-
ficação/refutação e de construção identi-
tária. Mesmo que provisórias, estratégias e 
identidades são condicionadas por injun-
ções de posição e impulsionadas por obje-
tos de luta em jogo nos embates enfrenta-
dos. Isso desde o período em que a decisão 
pela produção do livro é tomada, tendo em 
vista todas as redefinições (que não temos 
condições de apreender) que são feitas, até 
o momento em que o produto é lançado, e 
sem perder de vistas as infinitas possibili-
dades de sua recepção. 

Podemos retomar uma das hipóteses de 
Grill (2015; 2012) de que a baixa ocorrência 
das “memórias” entre políticos está relacio-
nada à crença na extraordinariedade biográ-
fica (desigualmente construída), traduzida 
na reivindicação de singularidade do prota-
gonista e de seu percurso. Sendo necessário, 
pois, buscar as bases e condições (históricas, 
sociais e políticas) que alicerçam a autoridade 
(auto)conferida em expor a “sua história” – a 
sua versão “da história”. Adicionamos aqui 
que esse tipo de escrita pode se constituir, 
igualmente, em expediente mobilizado em 
circunstância de ocupação de posições em 
falso, isto é, nas quais o/as agentes se encon-
tram em condições de incerteza com relação 
ao seu lugar no jogo. Por isso, buscam – com 
assessorias ou não, ou até de modo irrefletido 
e não diretamente instrumental, pragmático 
–, (re)valorizar, justificar e/ou registrar a sua 
condição (valendo para político/as envolvi-
dos em escândalos, alvo de críticas ferrenhas 
durante o exercício de seus mandatos, ou em 

fase de saída de cena por motivos de envelhe-
cimento biológico ou doença). 

São biografias de “superação” de entra-
ves enfrentados, logo, a necessidade de rea-
justes aparece em situações hesitantes, de-
sacertadas, polissêmicas, confusas, enfim, 
em que as contingências externas parecem 
dissonantes às previsões possibilitadas pe-
las experiências armazenadas. Trata-se, 
pois, do ensejo à tentativa de se recolocar 
na competição, de afirmar virtudes, resga-
tar aptidões, postular a concentração de 
outros recursos distintivos – advindos da 
positivação de disposições herdadas e tra-
ços da “personalidade” (o que, por vezes, 
explicita o emprego de categorias de per-
cepção favoráveis à reprodução da domi-
nação masculina, de um modo geral) –, que 
podem contrabalançar detrações sofridas 
ou dificuldades experimentadas. 

As origens familiares das quatro parla-
mentares revelam que seus ascendentes ti-
veram inserções políticas secundárias ou 
periféricas (independentemente das frações 
sociais às quais pertencem), redundando na 
indisponibilidade de elos familiares benfa-
zejos à construção de “heranças políticas”. 
O que, evidentemente, não significa dizer 
que não procurem acentuar relações políti-
cas familiares e invistam significativamente 
na edificação de uma lógica genealógica de 
inscrição16. Mormente, observamos a ênfase 
na exibição de inserções em domínios cul-
turais e militantes (religiosos, midiáticos e 
universitários, por exemplo), geralmente in-
terseccionados. E a valia do registro de um 
plus de qualificações, ou símbolos de credi-
bilidade, entre os quais estão a “coragem” 
e a acentuação de uma biografia pioneira, 

16. Para uma discussão sobre os condicionantes e estratégias de construção de genealogias, consanguí-
neas e simbólicas, na política, ver Grill (2008; 2020).
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como ter sido “a primeira mulher nordestina 
no parlamento federal”; “a primeira deputa-
da federal negra”, “a primeira mulher pre-
feita de São Paulo”, “a primeira mulher go-
vernadora do RS”, entre outros17. Esses são 
alguns dos bens ostentados que compõe os 
eixos de legitimação das carreiras políticas 
e da autoridade a publicar suas confissões.

Triunfos de habilitação ou de reabilita-
ção da posição no jogo político, observa-
mos o peso das origens sociais, dos investi-
mentos feitos, das rupturas encaradas, das 
disposições irreversíveis, das identificações 
construídas e das posições e reconheci-
mento conquistados. Por esse intermédio, 
percebemos o quanto livros de confissões 
políticas são ricas fontes de explicitação de 
lógicas, que presidem os movimentos tanto 
de inserção e certificação como os de res-
tauração e reversão. E ainda trazem à tona 
princípios de reprodução de hierarquias ou 
de tentativas de subversão da ordem (po-
lítica e masculina) dominante. Novamente, 
reforçamos que essas dimensões apenas 
podem ser operacionalizadas quando exa-
minadas, notadamente, em função dos con-
dicionantes que pesam sobre as biografias 
individuais e do sistema de relações inter-
dependentes, competitivas e desiguais nas 
quais estão amarradas.

Finalmente, podemos indicar o triplo 
princípio que os livros de confissões polí-
ticas sintetizam.

Em primeiro lugar, eles condensam a 
percepção clássica do caráter excepcional 
das figuras e papéis políticos. Isto é, ob-
servamos que a raridade desse gênero de 
escrita é associada à composição de recur-
sos específicos, que autorizam a produção 
de uma versão sobre a própria vida. Em 
segundo lugar, podem significar a concen-
tração de meios de certificação (incluindo 
estima e auto-estima) para recorrer, em de-
terminadas circunstâncias de ocupação de 
lugares incertos, a estratégias de reabilita-
ção ou justificação de posições e posicio-
namentos colocados em xeque nas respec-
tivas fases biográficas e das carreiras. E, em 
terceiro lugar, os registros comuns acerca 
de experiências de censuras, obstáculos e 
interdições, que assumem distintas conota-
ções, não deixam de ser congruentes com a 
administração das imagens atuais, pretéri-
tas e futuras. Como artifício de restauração 
carismática, trata-se de forjar legados (pa-
trimônios não herdados), certificar a posse 
de atributos prescritos, ou assinalar habi-
lidades complementares (coragem, supera-
ção, sensibilidade, pioneirismo, etc.).

17. Esses aspectos já foram constatados por Barreira (1998) na análise do cotidiano de parlamentares e as 
lógicas de campanha de candidatas mulheres. Trata-se da necessidade de afirmar um “a mais”, que evi-
dencia “um lugar na política a ser conquistado e, portanto, indutor de valorações, dissimulações e inter-
ditos” (BARREIRA, 1998, p. 36). Neste caso, o “pioneirismo” pode funcionar pela raridade e superação de 
barreiras, oportunizando exibir um “símbolo de conquista” diante a exiguidade de mulheres ocupando 
aquelas posições, constituindo-se, por isso, em um “capital simbólico de ruptura” (ver Barreira, 2020), que 
permite consagrar aquelas que o detêm ao mesmo tempo em que confessa o lugar dominado ocupado no 
jogo político.
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RESUMO
O foco deste artigo são livros de “confis-
sões políticas” publicados por mulheres, 
que seguiram carreiras políticas no Brasil. 
O objetivo fundamental consistiu em apre-
ender os condicionantes sociais, políticos e 
culturais intervenientes nos seus itinerá-
rios, correlativamente às estratégias de 
produção de “memórias” e de administra-
ção de autoimagens. O ponto de partida é a 
análise das características gerais de parla-
mentares cuja concentração de recursos, 
em certas configurações de luta, traduziu-
-se na conquista de multinotabilidades e 
lugares relativamente bem situados nos 
domínios culturais e políticos. Portanto, 
são “raras” no jogo político não somente 
por serem quantitativamente escassas, 
mas também por deterem meios raros de 
atuação e, relativamente a outras/os pro-
fissionais da representação, estarem entre 
“notáveis”. Depois, mediante o exame de 
quatro casos particulares, é examinado 
como as inscrições e posicionamentos são 
marcados por ambivalências germinadas 
nas ocorrências biográficas. Assim, é pos-
sível ponderar tanto sobre as bases da au-
toridade (auto) conferida para expor a “sua 
própria história” ou a sua versão “da histó-
ria”, como podemos atentar ao trabalho de 
mobilização de “experiências” e justifica-
tivas articuladas em circunstância de ocu-
pação de posições “em falso”. Ou seja, nas 
quais as agentes se encontram em condi-
ções de incerteza com relação ao seu pro-
tagonismo e persistência, particularmente, 
nas disputas políticas.

PALAVRAS-CHAVE
Mulheres parlamentares. Memórias. Iden-
tidades estratégicas.  Representações.

ABSTRACT
The focus of this article are books of “po-
litical confessions” published by women 
who have followed political careers in 
Brazil. The fundamental objective was to 
apprehend the social, political and cultu-
ral conditioning intervening in their iti-
neraries, correlatively to the strategies of 
production of “memories” and administra-
tion of self-images. The departure point is 
the analysis of the general characteristics 
of parliamentarians whose concentration 
of resources, in certain configurations of 
struggle, it has resulted in the conquest of 
multi notability and places relatively well 
situated in cultural and political domains. 
Therefore, they are “rare” in the political 
game not only because they are quantita-
tively scarce, but also because they have 
rare means of acting and, in relation to 
other professionals in representation, they 
are among the “notables”. Then, through 
the examination of four particular cases, 
it is examined how the inscriptions and 
positions are marked by ambivalences ve-
rified in the biographical occurrences. 
Thus, it is possible to consider both on the 
basis of the authority (self) conferred to 
expose “its own history” or its version of 
“the history”, as we can look at the work 
of mobilizing “experiences” and justifi-
cations articulated in circumstances of 
occupation of positions “in false”. That 
is, in which the agents are in conditions 
of uncertainty regarding their protago-
nism and persistence, particularly in po-
litical disputes.
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Parliamentary women. Memories. Strate-
gic identities. Representations.

Recebido em: 01/03/2019
Aprovado em: 10/07/2019


